
INSTRUÇÃO Nº 163, DE 10 DE MARÇO DE 2022
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100, incisos XLI do
Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 27.784, de 16 de março de 2007, e
considerando os termos da Lei Distrital nº 6.613, de 02 de junho de 2020, associada ao
Decreto nº 41.448, de 10 de novembro de 2020 e ao processo 00055-00062005/2020-61,
resolve:
Art. 1º A Instrução nº 122, de 23 de fevereiro de 2022, publicada no DODF nº 41, de 02
de março de 2022, passa a vigorar com as seguintes alterações:
"Art. 9º ............................................................................................................
§1º ...................................................................................................................
I - ....................................................................................................................
b) curso prático de direção veicular de duas rodas - R$ 36,34 por hora/aula. (NR)
.........................................................................................................................
§2º ...................................................................................................................
I - Adição Categoria “A” – R$ 36,34 por hora/aula; (NR)"
...........................................................................................................................
Art. 10. Para o exame prático de direção veicular o Detran/DF pagará aos Centros de
Formação de Condutores/CFC o valor correspondente a 2 (duas) horas/aulas, de acordo
com a categoria pretendida pelo candidato, conforme os valores assim discriminados:
(NR)
§1º Exame prático de direção veicular para Primeira Habilitação os valores são: (NR)
I - Categoria “A” – R$ 72,68; (NR)
II - Categoria “B” - R$ 96,26.(NR)
§2 º Exame prático de direção veicular para Adição Categoria “A” ou “B” os valores
são:(NR)
I - Adição Categoria “A” - R$ 72,68;(NR)
II -Adição Categoria “B” - R$ 96,26.(NR)
§3 º Exame prático de direção veicular para Mudança de Categoria os valores são:(NR)
I - Categoria “C” - R$ 96,80;(NR)
II - Categoria “D” - R$ 91,06;(NR)
III - Categoria “E” - R$ 122,94.(NR)
§4º No caso de reprovação do candidato no exame prático de direção veicular, o
Detran/DF pagará aos Centros de Formação de Condutores – CFC’s, 1 (um) exame
prático para o reteste conforme os valores descritos nos parágrafos 1º, 2º e 3º deste artigo
e, no máximo, 2 (duas) aulas práticas de direção veicular, conforme os valores descritos
no artigo 9º desta Instrução."
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

ZÉLIO MAIA DA ROCHA

SECRETARIA DE ESTADO DE
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

PORTARIA Nº 66, DE 08 DE MARÇO DE 2022
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO
DISTRITO FEDERAL, com fundamento no art. 105, parágrafo único, inciso V, da Lei
Orgânica do Distrito Federal, no uso das atribuições conferidas pela Lei Complementar
Distrital nº 840, de 23 de dezembro de 2011, considerando o que consta nos autos
Sindicância Acusatória nº 015/2021-SEAPE, resolve:
Art. 1º Acolher o Relatório SEI - GDF nº 163/2021 - SEAPE/COSIP/GSIND/NUSAP
(72849233) por seus próprios e jurídicos fundamentos, os quais adota como razão de
decidir, nos termos do art. 50, § 1º, da Lei Federal nº 9.784/1999, recepcionada pela Lei
Distrital nº 2.834/2001.
Art. 2º Arquivar a Sindicância Acusatória nº 015/2021-SEAPE instaurada por meio da
Portaria nº 295/2021-SEAPE, publicada no DODF nº 172, de 13 de setembro de 2021,
página 43.
Art. 3º Após a devida publicação, à Gerência de Sindicâncias para os devidos fins.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

WENDERSON SOUZA E TELES

SECRETARIA DE ESTADO DE
TRANSPORTE E MOBILIDADE

PORTARIA Nº 16, DE 04 DE MARÇO DE 2022
Altera o Comitê Interno de Governança Pública - CIG, que tem como objetivo garantir o
desenvolvimento e a apropriação das melhores práticas de governança de forma contínua
e progressiva, nos termos estabelecidos pelo Conselho de Governança Pública - CGov,
instituído por meio da Portaria n.º 50, de 24 de fevereiro de 2021.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE TRANSPORTE E MOBILIDADE DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 59, inciso II, do Regimento
aprovado pelo Decreto n° 38.036, de 03 de março de 2017, resolve:
Art. 1º O Comitê Interno de Governança Publica - CIG que atuará no âmbito da
Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal passa a ter
seguinte composição:

I - Secretário(a) de Estado de Transporte e Mobilidade, que o presidirá;

II - Secretário(a)-Executivo(a);

III - Chefe de Gabinete;

IV - Assessor Especial do Gabinete;

V - Subsecretário de Operações;

VI - Subsecretário de Parcerias e Concessões;

VII - Subsecretário de Administração Geral;

VIII - Subsecretário de Terminais;

IX - Subsecretário de Serviços;

X - Subsecretário de Fiscalização, Auditoria e Controle;

XI - Subsecretário de Arrecadação, Gestão e Controle de Gratuidades; e

XII - Subsecretário de Tecnologia da Informação.

§ 1º As deliberações do CIG serão tomadas por maioria de votos, cabendo ao Secretário(a)
de Estado de Transporte e Mobilidade, além do voto pessoal, o de qualidade, em caso de
empate.

§ 2º As deliberações do CIG terão sempre aplicações de caráter geral, sendo assinadas por
seus membros participantes, formalizadas mediante ato próprio e publicadas no boletim
interno.

§ 3º O CIG reunir-se-á uma vez por bimestre ordinariamente ou extraordinariamente,
quando houver matéria urgente a deliberar, mediante convocação do Secretário(a) de
Estado de Transporte e Mobilidade, observado o quórum de 50% (cinquenta por cento) de
seus integrantes.

§ 4º Poderão ser criados Subcomitês Internos de Governança Pública - SubCIG, no âmbito
de cada Subsecretaria, por ato do Secretário Executivo ou do Secretário de Estado.

Art. 2º São competências do Comitê Interno de Governança Pública:

I - implementar e manter processos e mecanismos adequados à incorporação dos
princípios e das diretrizes da governança previstos no Decreto nº 39.736/2019;

II - incentivar e promover iniciativas voltadas para:

a) a implementação do acompanhamento de resultados no órgão ou na entidade, valendo-
se inclusive de indicadores;
b) a promoção de soluções para melhoria do desempenho institucional; e
c) a implementação de mecanismo para mapeamento de processos e a adoção de
instrumentos para o aprimoramento do processo decisório.
III - acompanhar e promover a implementação de medidas, mecanismos e práticas
organizacionais de governança pública definidos pelo CGov;
IV - apoiar e incentivar politicas transversais de governo;
V - promover, com apoio institucional da Controladoria-Geral do Distrito Federal, a
implantação de metodologia de gestão de riscos;
VI - estimular a cultura e fomentar as práticas de gestão de riscos; e
VII - Coordenar a aplicação dos instrumentos do Modelo de Excelência em Gestão das
Transferências da União - MEG-Tr, segundo a Portaria MPOG nº 66, de 31 de março de
2017, e a Instrução Normativa - ME nº 05, de 24 de junho de 2019, alterada pela Instrução
Normativa – ME nº 33, de 23 de abril de 2020.
Art. 3º O Comitê Interno de Governança Pública deve divulgar suas atas, relatórios e
resoluções em sítio eletrônico do órgão.
Art. 4º A participação no Comitê é considerada prestação de serviço público relevante e
não remunerada.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º Fica revogada a Portaria nº 140, de 17 de setembro de 2021.

VALTER CASIMIRO SILVEIRA

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
 

DECISÃO - ATA Nº 1149

A Junta Administrativa de Recursos de Infrações – JARI do Departamento de Estradas
de Rodagem do Distrito Federal, em conformidade com as competências estabelecidas
na Lei n. 9.503/97 – Código de Trânsito Brasileiro – CTB e, demais regulamentações
do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN nº 619/2016, responsável pelo
julgamento de recursos administrativos contra penalidades aplicadas em virtude do
cometimento de infrações de trânsito, em decisão do colegiado informa e dá ciência aos
proprietários e/ou infratores dos veículos que nas decisões de ARQUIVAMENTO,
NÃO PROVIMENTO, nos processos abaixo relacionados, poderá ser interposto
RECURSO em 2ª Instância na forma dos artigos 288 e 289 do CTB, até 30 (trinta) dias
da disponibilização/publicação deste edital no site do DER/DF (www.der.df.gov.br) e
Diário Oficial, apresentar recurso ao Conselho de Trânsito do Distrito Federal -
CONTRANDIFE, no setor de Multas (GEIPE), endereço: SAM, Bloco C, Setor
Complementares – CEP 70.620-030, Brasília-DF. Esclarecemos que nas decisões de
PROVIMENTO, o DER/DF, poderá recorrer junto ao Conselho de Trânsito do Distrito
Federal – CONTRANDIFE. FORMULÁRIOS E ENDEREÇOS: Os formulários
poderão ser retirados na Sede do DER/DF ou pelo sítio www.der.df.gov.br e poderão
ser entregues, no prazo acima estabelecido, via remessa postal para o endereço da Sede
do DER/DF (endereços e telefones podem ser obtidos no sítio www.der.df.gov.br).
INFRAÇÕES: A lista das decisões está disponível em (www.der.df.gov.br) O padrão
de sequência de identificação dos dados da infrações abaixo relacionados é: nº do
processo, placa, número do auto de infração e decisão.

FAUZI NACFUR JUNIOR
Diretor Geral
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